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Artigo 8.º
Situações específicas

1 — Nas situações abaixo indicadas devem ser entregues documen-
tação adequada, nomeadamente:

a) Sócios ou sócios gerentes de empresas apresentam o IRC e res-
pectivos Anexos. Os rendimentos apresentados são contabilizados no 
cálculo da capitação do agregado familiar;

b) Pais divorciados, separados judicialmente ou separados de facto 
ou pais solteiros — apresentam declaração do Tribunal, onde conste a 
regulação do poder paternal e montante da pensão de alimentos atri-
buída. Em caso de não cumprimento do acordado, no que respeita ao 
pagamento da pensão de alimentos, o encarregado de educação denuncia 
a situação junto das autoridades competentes, entregando documento 
justificativo.

Se não tiver ocorrido a regulação do poder paternal, o encarregado 
de educação entrega declaração sob compromisso de honra, indicando 
a tutela do filho ou educando e a pensão de alimentos atribuída;

c) Dependentes — são considerados dependentes os indicados no 
Quadro 3B de acordo com as instruções do modelo 3 do IRS. Os de-
pendentes maiores de 18 anos, estudantes, apresentam obrigatoriamente 
documento comprovativo do estabelecimento de ensino que frequen-
tam ou a frequentar; se forem trabalhadores, os seus rendimentos são 
contabilizados para efeitos de cálculo de capitação; quando forem não 
estudantes e desempregados, comprovam a sua inscrição no Centro 
Distrital de Solidariedade e Segurança Social, indicando se recebem 
(ou não) subsídio de desemprego.

Artigo 9.º
Horário Específico

1.As famílias obrigam -se a demonstrar e justificar a necessidade de uti-
lizarem os serviços de componente sócio -educativa, no período entre as 
8.30h e o início da componente educativa, constituindo fundamento:

a) A inadequação do horário de funcionamento do estabelecimento 
de educação às necessidades comprovadas dos horários profissionais 
dos pais ou encarregados de educação;

b) A distância entre o local de trabalho dos pais ou encarregados de 
educação e o estabelecimento de educação.

Artigo 10.º
Comparticipação familiar

1 — A análise da candidatura, ou seja a caracterização sócio-
-económica do agregado familiar e documentos justificativos das de-
clarações prestadas, permite calcular o rendimento per capita de cada 
família, posicionando -a num dos escalões de rendimento, indexados à 
remuneração mínima mensal (RMM), definidos em despacho conjunto, 
conforme se apresenta:

a) 1.º Escalão até 30 % da RMM;
b) 2.º Escalão > 30 % até 50 % da RMM;
c) 3.º Escalão > 50 % até 70 % da RMM;
d) 4.º Escalão > 70 % até 100 % da RMM;
c) 5.º Escalão > 100 % até 150 % da RMM;
d) 6.º Escalão > 150 % da RMM

2 — A comparticipação é determinada pela aplicação de uma percen-
tagem sobre o rendimento per capita do agregado familiar, de acordo 
com o quadro seguinte: 

Componente de apoio à família / escalões de rendimento

1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º
5 % 10 % 12,5 % 15 % 15 % 17,5 %

 3 — A comparticipação familiar máxima é calculada nos termos do 
presente regulamento, não podendo exceder o custo do serviço fixado 
para as actividades de animação sócio -educativas do concelho.

4 — A comparticipação familiar anual corresponde a nove mensalida-
des, de Outubro a Junho de cada ano lectivo, sendo que o valor referente 
aos meses de Setembro e Julho é distribuído de forma equitativa pelos 
restantes meses do ano.

Artigo 11.º
Situações especiais

Sempre que através de uma cuidada análise sócio -económica do 
agregado familiar, se conclua pela especial onerosidade do encargo 

com a comparticipação familiar, designadamente no caso de famílias 
abrangidas pelo regime de Rendimento Social de Inserção, a situação 
pode ser reanalisada.

Artigo 12.º
Pagamento de comparticipação familiar

1 — A comparticipação familiar mensal é paga no Atendimento Mu-
nicipal até ao dia 10 de cada mês.

2 — Findo o prazo estabelecido anteriormente a facturação será acres-
cida de juros de mora à taxa legal.

3 — O não pagamento da comparticipação familiar implica a sus-
pensão de frequência do serviço pela criança a partir do mês seguinte 
e até à regularização da situação, sendo o encarregado de educação 
notificado pelo Município.

Artigo 13.º
Dedução na comparticipação familiar

1 — Para efeitos de dedução na comparticipação familiar mensal 
considera -se um período de ausência da criança igual ou superior a 
10 dias seguidos, devidamente justificados pelo encarregado de edu-
cação.

2 — Sempre que a componente educativa não for assegurada, por um 
período igual ou superior a cinco dias consecutivos, por motivos alheios 
ao Município e famílias, haverá lugar a uma dedução na comparticipação 
familiar, produzindo efeitos no mês seguinte.

3 — A dedução é calculada de acordo com a seguinte fórmula:
X= (M/D) × N

Sendo:
X = valor da comparticipação familiar por aplicação de dedução
M = comparticipação familiar
D = n.º de dias úteis do mês
N = n.º de dias de frequência

Artigo 14.º
Desistência

Em caso de desistência o encarregado de educação tem que comunicar 
por escrito, ao Município de Palmela ou Agrupamento de Escolas, até ao 
dia 15 do mês anterior em que a mesma ocorre. Se tal não se verificar 
fica sujeito ao pagamento da comparticipação familiar mensal na sua 
totalidade.

Artigo 15.º
Averiguações

Sempre que haja fundadas dúvidas sobre a veracidade das declarações 
de rendimento, o Município pode proceder a averiguações que considere 
adequadas ao apuramento das situações, podendo também determinar a 
comparticipação familiar de acordo com os rendimentos presumidos.

Artigo 16.º
Irregularidades

A prestação de falsas declarações implica, independentemente de 
participação criminal, o corte dos apoios e o reembolso do montante 
ao benefício auferido.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no 15.º dia útil após a sua 
publicação no Diário da República. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 22833/2008
Torna -se público e em cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 

do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável 
à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, 
que foi deferido o pedido de exoneração do funcionário José António 
Costa Carvalho, operário (carpinteiro de limpos) do quadro de pessoal 
desta Câmara Municipal.

8 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, António José Fer-
reira Sousa Correia Santos.
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